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 __________________________


ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 15 DE MAIO DE 2012
Ao décimo quinto dia do mês de Maio do ano dois mil e doze, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, senhores, Marlene Martins Dias da Silva, David Martins, Carlos Sérgio Freire Quintino, José Manuel Bota Sequeira e Ana Filipa Simões Grade dos Santos Pífaro Dinis,


Não participou o senhor Presidente, que se encontra em Lisboa, em representação do Município, a participar numa reunião entre a ANMP – Associação Nacional de Municípios Portugueses e o senhor Presidente da República, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.


Secretariou a Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha.
  

Declarada aberta a reunião pelo senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas e dois minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ATA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por unanimidade, a aprovação da ata da reunião realizada no dia dez de maio de dois mil e doze, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respetiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue previamente aos senhores membros do Órgão Executivo.


= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

O Senhor Vice-Presidente começou por explicar que se encontrava a substituir o Senhor Presidente, uma vez que este se deslocou a Lisboa, numa comitiva com a Associação Nacional de Municípios Portugueses para uma reunião com o Senhor Presidente da República, para apresentar alguns problemas relacionados com os municípios.


Carlos Ventura – O munícipe começou a sua intervenção saudando os presentes e dizendo o seguinte: “eu venho aqui simplesmente, é pessoal, não tem nada de implicativo em proporção ao que possa parecer. Eu tenho aqui um envelope que vou entregar ali à oposição uma vez que o senhor Sequeira não conseguiu ler algo que eu lhe dei, uma vez. Nessa altura tive que escrever, outra coisa, se me permitem, dou à oposição e que fará o que bem entender. Eu, pessoalmente, falo muito com as pessoas, nós todos devemos analisar que há uma situação em Portugal. Há pessoas que se sentem bem na vida porque tem os seus privilégios, mas há pessoas que passam fome nesta terra e em todo o país. Falei com uma pessoa e ela disse-me: “isto é democracia. Sim! É fingir a democracia.”, e quando as pessoas dizem isto, há algo que não funciona, quer queira ou não ou que a gente goste uns dos outros ou não. Eu penso no que me fizeram, agora já me fizeram outra coisa em frente da minha casa, qualquer dia nem posso entrar. Eu procuro, até que ponto isto vai chegar? É verdade que eu chego, mas é com a minha vida. Ninguém vai pagar! Não são vocês vereadores, etc que vão pagar o que eu perdi. Mas não faz mal, porque eu sou a mesma pessoa. Ninguém me compra e ninguém me comprou. Andaram a brincar. Hoje, no meio da precariedade e da miséria do posto de trabalho, isto é uma indecência no País, em que chego à conclusão que as pessoas têm medo do posto de trabalho, da represália, não podem falar no trabalho, não podem falar fora, parece, uma espécie de PIDE que existe. Mas isto é uma realidade. Eu se for falar com o senhor, mas isto, evidentemente, se for com o senhor, dou-lhe uma palmada nas costas e calo-me. Mas falem com as pessoas e vejam como as pessoas vivem, vão falar com as pessoas, mandem pessoas que vocês conhecem, que não fazem parte da Câmara, para ver o que as pessoas dizem, aí é que vocês analisarão. Agora se eu preciso de fazer uma casa, tenho de engraxar, se é preciso fazer uma residencial, como pretendi, vim engraxar. Há tempos houve uma pessoa que me disse assim: “eu não vou fazer nada, se eu quiser fazer uma casa não me deixam fazer”, isto é a realidade, vocês como funcionários ou como políticos têm o direito de saber estas coisas, peço desculpa, eu não estou a criticar é, simplesmente, uma evidência.


Eu tenho algo que escrevi e, se me permitem, é que eu sou longo, podem-me calar, porque eu não me importo, simplesmente é o seguinte: - eu penso que, quando nós somos dignos do ser humano, uma pessoa com consciência, é verdade que eu peco, é verdade que eu tenho falhanços. Eu vim, aqui, já há anos, ninguém fez nada por mim, não é fazer nada por mim, é que fizessem justiça para mim, porque a minha casa está fechada, sessenta por cento de culpada é a câmara porque, inclusivamente, fizeram coisas terríveis na minha casa, não fizeram o lancil, isto já está dito várias vezes, o que eu quero tentar dizer, em prosa, liberdade, conscientemente inspiração, luta, as palavras são caminhos da luta, o fundo das obras da liberdade, da força da razão, do crer, do ser, renascendo dos eixos a conclusão final, o renascer, o respeito da humanidade, do planeta, inserindo a lógica da luta como o romantismo, a justiça, a liberdade se há, do tempo, se há, da vida, o silêncio, grito universal sufocado vivendo solidão ao grito à força da vontade da luta, lutamos, lutaremos pela inconsciência, a consciência mental, universal, da sociedade partida, aparenta o universo da humanidade abordada, a fome aperta, a liberdade é insegura, o medo do povo, do posto de trabalho, do salário, ao grito da liberdade, ao grito da igualdade, ao grito forte transparente, alvorada à liberdade. O sábio partilha! O ignorante continuará a sua ignorância. O mendigo será sempre mendigo, o rico germina a miséria continuada, sem piedade. A verdade magnífica explorada, a fervura, o desalento, o desconforto da miséria continua. A sociedade, a cultura mental a consciência, a consciência, a escravatura física do ignorante, não reagem ao esforço da escravatura humana, e por aqui termino, que isto era extensivo.


Simplesmente, porque eu não ando a brincar, porque se eu fosse outra pessoa já tinha feito o que muita gente pensa fazer. Se calhar, já estava nas Al-Qaedas, mas eu não sou desse género. Sou uma pessoa que tenho lutado pelas minhas palavras, tento estar ao lado do povo, tenho que estar com o sofrimento, tento fazer o que posso, na minha vida. Mas aqui, vocês pecaram muito, peço desculpa, mas pecaram porque o que se está a passar neste País quando há um Presidente que diz que falta trabalho.”
 

O senhor Vice-Presidente interpelou o munícipe dizendo o seguinte: “convido o senhor Carlos Ventura para dizer quem é que tinha problemas em vir falar aqui na Câmara, com medo de represálias, diga os nomes, diga quem é que veio por causa da construção das casas, diga isso, claramente, ou então não diga mais coisas”.

O munícipe respondeu dizendo: “Eu digo o que me fizeram. Há bocado disseram-me que não havia democracia, uma pessoa que estava ali fora. Não estou a dizer que as pessoas têm medo de vir aqui. Mas há pessoas que têm medo, têm. Isto é uma realidade. Houve privilégios, isso é uma realidade. Porque é que eu não fiz uma residencial?”


O Senhor Vice-Presidente disse: “Mas o seu caso tem tantos anos, que eu já não sei...”.
 
O munícipe continuou: “Porque há uma coisa, o senhor Presidente uma vez disse-me: “senhor Ventura, a área não está preservada”, mas o senhor Presidente esqueceu-se que quando foi lá, era Vereador, eu desde o início não fui meter o assunto, o problema em tribunal, e depois é o seguinte: eu estava na França e fui enganado quando vim para este País, nós não temos que fechar os olhos, o senhor está-me a dizer o que é para dizer, evidentemente, eu já lhe contei vários casos, há uma pessoa que trabalha na Câmara, que eu não sei quem é, bom, vocês devem saber melhor do que eu, a pessoa que trabalha aqui, foi à própria pessoa, a pessoa que lhe vendeu o terreno para comprar aquele espaço, você não pode construir aqui, você venda-me dois apartamentos, isto foi o que o filho me disse a mim. Eu não posso dizer. Olhe é o dono do Bananeiro, se vocês quiserem, façam os inquéritos, é o dono da casa do Bananeiro que fez lá o restaurante, mas isto é a realidade mas o problema é o seguinte, este povo tem medo, tem medo sim, porque as pessoas calavam-se. Vá para a rua, senhor Rolo, fale com os trabalhadores, você fala aqui, que é diferente, eu penso que a Câmara deve de estar com o povo, deve tentar normalizar a situação, quer dizer, se é uma sociedade que a gente quer, uma sociedade de caridade, de miséria, aí a temos, agora é o seguinte: Quem são os culpados? Eu venho aqui sempre, enquanto for vivo, quer gostem ou não gostem eu venho porque o que fizeram a este País, eu não concordo, e todos repararam, as pessoas a miséria que tem, é pena que os outros não venham. Peço desculpa mas é o seguinte: comigo não levaram o designo, porque o meu sitio foi sempre este, se eu fosse uma pessoa como muita gente, eu posso citar aqui nomes. Eu não tenho nada contra o João Lázaro mas eu digo o seguinte: eu na minha ótica, o João Lázaro não devia ter praia, não devia ter aquela parte branca cá de cima porque desfizeram a Cidade. O indivíduo que tem as discotecas fez uma casa lá em cima da falésia. O Cravinho e companhia…, isto há zonas que deviam ter sido protegidas, eu não sei quem foi, mas que foi desde o Hotel Sol e Mar, deu cabo desta terra, agora o turismo que a gente tem é um turismo rasca. As pessoas têm direito às férias, é verdade. Mas há pessoas que vão ali tomar café e acabou. Onde vais? Vou para o Modelo. De onde vens? Do Modelo.


Mas é o seguinte: as crianças não têm um local de lazer, as crianças vão às quatro horas da manhã, com catorze anos. Quatro mataram um inglês, veio hoje uma informação. Porquê? Há discotecas, há bares, não há centros em condições para as crianças, um local, um parque para os moços irem para lá. Eu peço desculpa! Mas, não tenho nada que pedir desculpa porque, simplesmente, é o seguinte: a responsabilidade da Câmara é de ter uma visão diferente, tentar ver, copiar os estrangeiros, copiar os Países Nórdicos. Vão copiar a França, vão copiar a Alemanha. Fizeram algo em que desviaram alguns centros de Albufeira para a Guia. Todos têm filhos? Como é que vão? Vocês têm carros, mas quem não tem? A maioria que não tem carro. Quem tem dificuldades, como é que vão? Onde está essa justiça? Onde está a moral? Está sim, há muito tempo. Sim, peço desculpa, foi com os erros que foram feitos. Eu não pretendo vir para aqui para a Câmara apanhar o posto, não é essa a minha pretensão. Hoje sim, posso dizer, a minha ação não tem nada de pessoal ou partidário, mas simplesmente, sim, hoje sou Comunista e com muito orgulho e muito prazer. Simplesmente, nós lutamos pela justiça, nós estamos com o povo, fazemos o que podemos, somos povo, mas estamos presentes, quer dizer, não recebemos subsídios de ninguém. Eu pago o meu gasóleo os outros pagam gasóleo sem estar com o povo, simplesmente é difícil estar com o povo, porque o povo foge e vive com medo.


= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia catorze de maio de dois mil e doze, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – quatro milhões, quinhentos e trinta e um mil, novecentos e trinta e quatro euros e quarenta e três cêntimos.


Operações não Orçamentais – setecentos e cinquenta e sete mil, setecentos e noventa e seis euros e seis cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efetuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no senhor Presidente e subdelegada nos senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES =

O senhor Vereador David Martins informou que, relativamente aos assuntos em apreciação na presente reunião que impliquem despesa, irá manter o voto contra, em virtude da Lei dos Compromissos ainda não estar clarificada.

= TRANSPORTES – CENTRO REGIONAL DE SEGURANÇA SOCIAL DE ALBUFEIRA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em dez de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, autorizou a disponibilização do transporte solicitado pelo Centro Regional de Segurança Social de Albufeira, no dia catorze de maio também corrente, para transportar os bens de um agregado familiar desalojado, para o armazém da Fundação António Silva Leal, em Albufeira, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor Presidente.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =

Antes da discussão deste assunto, o senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.
 

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala, tendo assumido a presidência a senhora Vereadora Marlene Silva.
 

Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo senhor Presidente, em onze de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização dos seguintes transportes, às seguintes entidades, para participação em diversas atividades, nos seguintes dias de maio corrente:
 

· Escola Secundária de Albufeira, para deslocação à Guia, no dia vinte e cinco;
 

· Centro Paroquial de Paderne, para deslocação a Albufeira, no dia vinte e dois;
 

· Guia Futebol Clube, para deslocação a Armação de Pera, no dia dezanove;

· Padernense Clube, para deslocação a Évora, no dia vinte e seis;
 

· Atlético Clube de Albufeira, para deslocação a Paços de Ferreira, no dia dezanove e regresso no dia vinte;
 

· Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, para deslocação a Tavira, no dia vinte;
 

· Associação Academia Alto da Colina, para deslocação a Olhão, no dia dezanove;

· Academia Desportiva e Cultural Praia da Falésia, para deslocação a Faro, nos dias dezasseis, dezanove e vinte;

· Clube de Basquete de Albufeira, para deslocação a Olhão, no dia dezanove, a Ferragudo, no dia vinte, e a Olhão no dia vinte e seis;

· Imortal Desportivo Clube, para deslocação a Silves e Loulé, no dia dezanove, a Silves, no dia vinte, e a Tavira, nos dias vinte e seis e vinte e sete;
 

· Futebol Clube de Ferreiras, para deslocação a Vila Real de Santo António, no dia dezanove;
 

· Imortal Basket Club, para deslocação a Vila Real de Santo António e Lumiar - Lisboa, no dia vinte, e a Olhão, no dia vinte e seis.

Foi deliberado, por maioria dos presentes, aprovar a proposta.
 

Votação: votaram no sentido da deliberação os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

Não estava presente o senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala reassumindo a presidência.

= TRANSPORTES – FUNDAÇÃO INATEL – PROPOSTA =

Foi apresentado um documento subscrito pela senhora Vereadora Marlene Silva, em dez de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Fundação INATEL, no dia vinte e dois de maio também corrente, para transportar os alunos da Escola EB1 de Caliços para a Fundação INATEL, bem como o seu retorno.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE CAPOEIRAGEM MALTA DO SUL – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através dos documentos anexos, vem a Associação de Capoeiragem Malta do sul, solicitar apoio para a realização do 2º Encontro Muzenza Algarve, a ter lugar nos dias 25 e 26 de Maio de 2012, no Concelho de Albufeira.
 

Considerando que:

1) O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal a competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à actividade municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento coincide com as comemorações dos 40 (quarenta) anos de existência do Grupo Muzenza Capoeira;

3) Este encontro irá contar com a presença do fundador do Grupo Muzenza Capoeira, Paulo Sérgio da Silva;

4) Este encontro pretende mostrar a Capoeira como modalidade desportiva e cultural, bem como proporcionar um intercâmbio cultural e educativo entre os vários segmentos da comunidade capoeirista e o aperfeiçoamento técnico-tático e estético-ritual da prática da capoeira e dos interessados desta modalidade;

5) Este tipo de evento contribui para a dinamização da cidade e da população de Albufeira;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Capoeiragem Malta do Sul, nos seguintes termos:

· Disponibilização da sala do Pavilhão Municipal, no dia 25 (vinte e cinco) de Maio, das 18h00 às 20h30;

· Autorização para realização do evento (aulas, troca de graduações e batizados) nos Paços do Concelho, no dia 26 (vinte e seis) de Maio;

· Disponibilização da sala de reuniões do R/c da Câmara Municipal de Albufeira, no dia 26 (vinte e seis) de Maio, para realização de uma palestra, para cerca de 80 (oitenta) pessoas;

· Autorização para utilização das casas de banho do Rés de chão da CMA, pelos Atletas da Associação;

· Disponibilização de 6 (seis) mesas e 150 (cento e cinquenta) cadeiras brancas, para colocar nos Paços do Concelho, no dia 26 (vinte e seis) de Maio,
  

· Disponibilização de 80 (oitenta) cadeiras sem braços (as existentes no EMA),na sala de reunião do R/c, para realização da Palestra, no dia 26 (vinte e seis) de Maio;

· Disponibilização de 6 (seis) praticáveis da Divisão de Desporto, mediante a colocação de uma alcatifa no chão que cubra uma área igual ou superior à área do praticável e o devido cumprimento das regras elementares de utilização desse equipamento;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Disponibilização de 20 (vinte) sacos com brindes publicitários alusivos ao evento;

· Disponibilização dos mastros exteriores da CMA e autorização para o hastear de 4 (quatro) bandeiras (bandeira Nacional de Portugal, bandeira do Brasil, bandeira do Município de Albufeira, bandeira da Associação Malta do Sul). Neste âmbito deverão ser acauteladas e cumpridas todas as regras e protocolos definidos pela legislação (Decreto-Lei 150/87);

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento, desde que não implique o recurso a trabalho extraordinário.”
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= APOIOS – ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Pela Escola Secundária de Albufeira foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização do XV Sarau Gímnico, no próximo dia 02 Junho.

Considerando que:

1) O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da lei 169/99 de 18 de Setembro; na redação dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere à Câmara Municipal competência, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio à atividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2) O evento é já uma tradição no panorama desportivo do nosso concelho, uma referência para os ginastas/estudantes da região, revelando-se um sucesso ano após ano;

3) Prevê-se a participarão de mais de uma centena de estudantes e professores, bem como a presença de mais de um milhar de espectadores;
 

4) O evento em causa contribui para a promoção e o nome de Albufeira a nível regional;

5) É também uma forma de promover e incentivar a utilização dos equipamentos desportivos, bem como a prática desportiva junto da população estudantil do concelho.

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o evento nos seguintes termos:

· Cedência do Pavilhão Municipal de Albufeira no dia 02 de Junho

· Cedência da Aparelhagem sonora da Divisão de Desporto, mediante o apoio de um técnico de electricidade do município, no dia anterior ao evento para afinações.

· Divulgação nos órgãos de comunicação tidos como convenientes;

· Empréstimo dos 7 rolos de praticáveis e apoio no transporte deste equipamento bem como de diverso material gímnico, nos dias 01 e 04 de Junho;

· Disponibilização de 400 cadeiras de plástico, bem como de 12 módulos de estrados e respetivo transporte por funcionários da autarquia;

· Autorização para utilizar o bar do pavilhão;
 

· Cedência de 2 barraquinhas de madeira e 15 baias;

· Autorização para colocar no pavilhão exposição alusiva aos 15 anos do Sarau;”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – MOTO CLUBE DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“O Moto Clube de Albufeira, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 27 de Maio de 2012, no Concelho de Albufeira.

Considerando que:

1. O evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

2. O evento irá contar com um baptismo de moto para crianças, uma corrida de mini motos, duas corridas de chaços e uma exposição de Motos Antigas;

3. O evento se irá realizar no Parque de Estacionamento do Estádio Municipal, em Albufeira, contribuindo desta forma para a dinamização da freguesia;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Moto Clube de Albufeira, através do seguinte:

· Disponibilização de 80 (oitenta) baias de protecção, devendo as mesmas ser levantadas no Estaleiro Municipal na 6.ª Feira anterior ao evento e entregues na 2.ª Feira imediatamente a seguir ao evento, conforme informação dos serviços em SGDCMA/2012/21018;

· Utilização Parque de Estacionamento junto ao Estádio Municipal, conforme informação em SGDCMA/2012/17954;

· Isenção de pagamento de taxas pela emissão da licença especial de ruído, de acordo com informação dos serviços em SGDCMA/2012/17953

· Disponibilização de 1 (um) pódio para 1º, 2º e 3º lugar da DD, informado na distribuição SGDCMA/2012/17956;

· Montagem de 4 Barraquinhas conforme informação dos serviços em SGDCMA/2012/21010;

· Electrificação e iluminação das Barraquinhas, mediante a entrega por parte do clube de um termo de responsabilidade, conforme informação do serviço de electricidade na distribuição SGDCMA/2012/21034;

· Acesso a água de rede no local, informado em SGDCMA/2012/21033;

· Cedência de 3 contentores do lixo grandes, conforme informado em SGDCMA/2012/21026.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= APOIOS – NUNO MANUEL GUERREIRO DE CAMPOS INÁCIO – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta relacionada com a apresentação do romance histórico “1189 – Último Massacre”, do seguinte teor:

“Através de documentação que se anexa, solicita o Dr. Nuno Manuel Guerreiro de Campos Inácio, escritor e investigador algarvio, o apoio desta Câmara Municipal, para Apresentação da obra referida em epígrafe, especificamente:

· Cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, em Albufeira, e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, para o dia 2 de junho, pelas 16H00.

· Divulgação do evento via convites por e-mail, agenda cultural, site da Autarquia e notas de imprensa.

Considerando:

a) Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma activa no apoio aos autores e escritores regionais;

b) Que a apresentação contribui para o enriquecimento e fruição cultural do concelho de Albufeira;

c) Que um dos capítulos do livro tem como cenário a cidade islâmica de Albufeira, facto de interesse para o município;

d) Que a mesma decorre dentro do horário de funcionamento da Biblioteca Municipal;

e) Que não há qualquer custo para a Autarquia, para a realização desta actividade;
 

f) Que existe a possibilidade de ceder a Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, em Albufeira, e os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 2 de junho, pelas 16H00, nos termos da informação da Divisão de Cultura;

g) Que existe a possibilidade de divulgar o evento através de convites via e-mail, na Agenda Cultural e na Newsletter da 1.ª Quinzena de junho; e no site da Autarquia e através de Nota de Imprensa, nos termos das informações da Divisão de Cultura, da Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico e do Gabinete de Comunicação, Relações Públicas e Relações Internacionais, respetivamente;

h) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar na apresentação do Livro – Romance Histórico “1189 - Último Massacre” de Nuno Inácio, através da concessão dos seguintes apoios:

· Cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, bem como os meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, no dia 2 de junho, pelas 16H00;

· E divulgação do evento através do envio de convites via e-mail, na Agenda Cultural e na Newsletter da 1.ª Quinzena de junho, no site da Autarquia e através de Nota de Imprensa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ROBERTO MIGUEL SIMÕES LEANDRO – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta relacionada com a apresentação do livro “Poesia em Combustão”, do seguinte teor:
 

"Através de documentação que se anexa, solicita o Sr. Roberto Miguel Simões Leandro, escritor natural do concelho de Albufeira, o apoio desta Câmara Municipal, para Apresentação da obra referida em epígrafe, especificamente:

· Cedência do Salão Nobre da Câmara Municipal de Albufeira, para o dia 9 de Junho, pelas 18H00.

· Divulgação do evento via convites por e-mail, site da Autarquia e notas de imprensa.

Considerando:

a) Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma activa no apoio aos autores e escritores locais;

b) Que este evento contribui para o enriquecimento e fruição cultural do concelho de Albufeira;
 

c) Que a apresentação não terá qualquer custo para a Autarquia;
 

d) Que o Salão Nobre da Câmara Municipal de Albufeira se encontra disponível no dia e hora solicitada, nos termos da informação do Gabinete de Apoio ao Presidente da Câmara;

e) Que existe a possibilidade de divulgar o evento através de convites via e-mail, na Newsletter da 1.ª Quinzena de junho; e no site da Autarquia e através de Nota de Imprensa, nos termos das informações da Divisão de Cultura, da Divisão de Turismo e Desenvolvimento Económico e do Gabinete de Comunicação, Relações Públicas e Relações Internacionais, respetivamente;

f) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar na apresentação do Livro “Poesia em Combustão” de Roberto Leandro, através da concessão dos seguintes apoios:

· Cedência do Salão Nobre no dia 9 de Junho, pelas 18H00;

· E divulgação do evento através do envio de convites via e-mail, na Newsletter da 1.ª Quinzena de junho, no site da Autarquia e através de Nota de Imprensa.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – PRIVATE GALLERY – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Pela Private Gallery, foi, através do requerimento junto à presente, solicitado apoio a esta Câmara Municipal, na divulgação da Exposição “80 Obras 40 Artistas”, a decorrer de 29 de Junho a 26 de Agosto, em Albufeira.
 

Considerando:

1. Que a Private Gallery é uma galeria portuguesa (a única) com cobertura verdadeiramente nacional, a funcionar desde 2000, e está vocacionada para trabalhar com os grandes nomes da pintura e escultura em Portugal;

2. Que consubstanciada num conceito "completamente inovador", aposta na presença virtual baseada nas novas tecnologias;

3. Que, no intuito de divulgar a arte portuguesa, vai realizar várias exposições ao longo do ano, em Lisboa, Porto e Algarve;

4. Que para o Algarve estão agendadas 2 exposições, ambas em Albufeira, a decorrer de 29 de Junho a 26 de Agosto, nos hotéis Grande Real Sta. Eulália e no Sheraton Pine Cliffs;

5. Que as 2 exposições, intituladas "80 Obras 40 Artistas", totalizam mais de 150 obras de 40 grandes nomes da pintura e escultura portuguesa contemporânea;

6. Que no passado, espelho do sucesso das exposições, resultaram diversas coberturas da comunicação social, nomeadamente, nos Jornais Expresso e Semanário Económico; na RTP e na TVI (Programa Cartaz das Artes);

Atendendo ainda:

1. À elevada qualidade das exposições acima descritas e ao evidente interesse, do ponto de vista turístico e cultural, de uma colaboração da Câmara Municipal de Albufeira na divulgação das mesmas;

2. À escassez de iniciativas desta qualidade no Algarve, quer para o público português, quer para o público estrangeiro (turistas), e ao comprovado sucesso das edições anteriores;

3. Ao facto de que as exposições vão estar patentes em dois hotéis de prestígio, Sheraton Pine Cliffs e Grande Real Sta. Eulália, das 19h30 às 00h00, em regime de “Entrada Livre” e serão abertas ao público em geral;

4. À importância da continuidade da organização destas exposições no Concelho de Albufeira;

5. Que deste apoio não resulta qualquer encargo financeiro e/ou despesa para a Câmara Municipal de Albufeira;

6. Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;


Proponho

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar na realização da Exposição “80 Obras 40 Artistas”, nos seguintes termos:

· Cedência de 5 posições de Mupis, entre os dias 27 de Junho e 29 de Agosto de 2012;

· E divulgação da mesma, através:

· Da inserção de Informação e Cartaz alusivo no Site da CMA, no Portal albufeita.pt e na Página de Facebook;

· Da disponibilização de informação (verbal e escrita) nos Postos Municipais de Turismo, nas Galerias Municipais e no Museu Municipal;

· De informação na Agenda Cultural dos meses de Junho, Julho e Agosto;

· Da distribuição de Flyers e Cartazes A3, aquando da distribuição da Agenda Cultural no Concelho.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO SOUL – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

a) Através de documentação que deu entrada nos serviços no passado dia 27 de Abril do corrente ano, a Associação SOUL requer que lhe seja concedida a possibilidade da utilização do Auditório Municipal de Albufeira, com os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, com efeitos entre as 15H00 e as 24H00, do dia 23 de Junho de 2012, com o objectivo de realizar um espectáculo de dança, comemorativo do encerramento do ano lectivo da associação;

b) Muito embora este Município, tenha, ao longo dos anos, pautado a sua acção pelo apoio às associações e agentes do concelho que desenvolvem a sua atividade na área cultural, social, recreativa ou outras, de forma a tornar possível a realização dos eventos, a concretização dos respectivos Planos de Atividades e o cumprimento da missão para a qual se constituíram;

c) Face aos recentes diplomas legislativos cuja abrangência tem consequências na gestão camarária, com particular importância para os que regulam a assunção de compromissos que envolvem encargos financeiros, vêem-se as autarquias condicionadas na sua acção (Lei 8/2012, de 21 de Fevereiro e Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro);

d) Do requerimento em análise resultará a necessidade de realização de trabalho extraordinário, aumentando, assim, a despesa financeira e consequentemente a não existência de fundos disponíveis.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere pelo indeferimento do requerimento de utilização do Auditório Municipal de Albufeira, efetuado pela Associação Soul, com base nos fundamentos expressos nas alíneas supra.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DO CONSERVATÓRIO DE ALBUFEIRA – 
PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

a) Através de documentação que deu entrada nos serviços no passado dia 4 de Maio do corrente ano, a Associação do Conservatório de Albufeira requer que lhe seja concedida a possibilidade da utilização do Auditório Municipal de Albufeira, com os meios técnicos e humanos necessários ao seu funcionamento, com efeitos entre as 14H30 e as 23H30, do dia 26 de Junho de 2012, com o objectivo de realizar um espectáculo comemorativo do encerramento do ano escolar da associação;

b) Muito embora este Município, tenha, ao longo dos anos, pautado a sua acção pelo apoio às associações e agentes do concelho que desenvolvem a sua atividade na área cultural, social, recreativa ou outras, de forma a tornar possível a realização dos eventos, a concretização dos respectivos Planos de Atividades e o cumprimento da missão para a qual se constituíram;

c) Face aos recentes diplomas legislativos cuja abrangência tem consequências na gestão camarária, com particular importância para os que regulam a assunção de compromissos que envolvem encargos financeiros, vêem-se as autarquias condicionadas na sua acção (Lei 8/2012, de 21 de Fevereiro e Lei 64-B/2011, de 30 de Dezembro);

d) Do requerimento em análise resultará a necessidade de realização de trabalho extraordinário, aumentando, assim, a despesa financeira e consequentemente a não existência de fundos disponíveis.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere pelo indeferimento do requerimento de utilização do Auditório Municipal de Albufeira, efectuado pela Associação do Conservatório de Albufeira, com base nos fundamentos expressos nas alíneas supra.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – CONSELHO NACIONAL DA ORDEM DOS ARQUITETOS – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Vem o Conselho Nacional da Ordem dos Arquitetos, através do anexo à presente (pedido de apoio), solicitar a esta Câmara Municipal apoio para a realização do Ciclo Terças-Técnicas - Semana da Reabilitação Urbana.

Considerando que:

1. O conselho Nacional da Ordem dos Arquitetos considerou como bem-sucedida a sessão experimental da iniciativa Terças Técnicas, realizada em Albufeira a 18 Outubro de 2011 na Biblioteca Municipal Lídia Jorge e pretende renovar o apoio prestado pela autarquia (em anexo).

2. A sessão experimental realizada a 18 Outubro de 2011 na Biblioteca Municipal Lídia Jorge foi aprovada por deliberação na reunião de Câmara de 04-10-2011.

3. Mantêm-se as razões apontadas para o apoio à realização das terças técnicas em Albufeira, sendo as enunciadas na proposta aprovada por deliberação na reunião de Câmara de 04-10-2011 (em anexo).

4. A iniciativa em causa não acarretará qualquer encargo financeiro para a autarquia; uma vez que não implica recurso a trabalho extraordinário.

5. Existe disponibilidade da cedência da Sala Polivalente, nos termos da informação da Divisão da Cultura, (SGDCMA/2012/26199).

6. Nos termos da alínea b) do n.º 4 do art.º 64.º da lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, que confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, no apoio a atividades de interesse municipal, de natureza social, desportiva, recreativa ou outra.

Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Conselho Nacional da Ordem dos Arquitetos através da cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal Lídia Jorge, bem como dos meios humanos e técnicos necessários ao seu funcionamento, entre os dias 21 a 25 de Maio do corrente ano, no horário compreendido entre as 14h00 e as 18h00, para realização do Ciclo Terças Técnicas - Semana da Reabilitação Urbana.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= REGULAMENTOS – ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DE CEMITÉRIOS MUNICIPAIS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1. A 3 de maio de 2012 a Câmara Municipal de Albufeira deliberou aprovar, após o decurso do prazo do período de discussão pública, o projeto de alteração ao Regulamento de Cemitérios Municipais de Albufeira, no âmbito do horário de funcionamento dos cemitérios municipais – n.º 1 do artigo 6.º do Regulamento de Cemitérios Municipais de Albufeira;

2. Nesta medida, por ofício com a referência S-CMA/2012/5923, foi solicitado à Digníssima Assembleia Municipal a inclusão, nos termos do disposto na alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 19 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, na ordem de trabalhos de próxima sessão da Assembleia Municipal, da proposta para aprovação da alteração supra referenciada;

3. Por lapso, não foi constatado que a Assembleia Municipal de Albufeira, por deliberação de 22 de fevereiro de 2011, já havia aprovado proposta similar.
  

Proponho que a Câmara Municipal delibere:

Solicitar à Digníssima Assembleia Municipal que retire a proposta de aprovação da alteração ao Regulamento de Cemitérios Municipais de Albufeira, da ordem de trabalhos, no sentido de obstar a uma duplicação conforme exposto nos considerandos.”
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.
 
= REGULAMENTOS – ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DE PUBLICIDADE DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vereador José Sequeira foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

a) O Decreto Lei 48/2011, de 1 de Abril, veio simplificar o regime de exercício de diversas atividades económicas, no âmbito da incitava “Licenciamento Zero”, destinada a reduzir encargos administrativos sobre os cidadãos e as empresas, mediante a eliminação de, entre outras formalidades, licenças;

b) Visa, assim, o referido diploma legal a simplificação do regime do exercício de diversas atividades económicas e a desmaterialização dos respetivos procedimentos administrativos, no âmbito de um novo balcão electrónico acessível através do portal da Empresa, o “Balcão do Empreendedor”;

c) Embora tenha iniciado a sua vigência no dia 2 de Maio de 2011, estabeleceu aquele diploma legal, no seu artigo 42º a produção de efeitos faseada, das disposições que pressupõem a implementação do referido balcão, a decorrer durante um período de um ano, a contar da sua entrada em vigor, em termos a fixar por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas áreas da modernização administrativa, das autarquias locais e da economia;

d) Tornava-se, pois, fundamental que a Câmara Municipal de Albufeira procedesse à reformulação do seu Regulamento de Publicidade, em ordem a adaptá-lo ao regime estabelecido pelo referido Decreto Lei 48/2011;

e) Por deliberação tomada em Reunião da Digníssima Câmara Municipal, de 21 de Fevereiro de 2012, foi aprovado Projeto de alteração ao aludido Regulamento, contendo a referida adaptação, e melhorando alguns aspetos do regime anterior;

f) O mesmo projeto regula, de entre outras realidades, a questão dos chamados angariadores, cuja atividade é considerada como ação promocional de natureza comercial, não sujeita a licenciamento;

g) Impõe o referido projeto, que tal atividade somente é possível se for confinada à fachada do estabelecimento respetivo, quando não existe ocupação, ou dentro da área de via pública autorizada e associada ao estabelecimento;

h) A violação de tais regras consubstancia a prática de ilícito contraordenacional, previsto e punido com coima de 500,00 € a 3500,00 €, tratando-se de pessoa singular, ou até 7000,00 €, no caso de se tratar de uma pessoa coletiva;

i) Aquele projeto foi já alvo de apreciação pública, e submetido à apreciação da Digníssima Assembleia Municipal de Albufeira;

j) Perante uma série de contingências, a Agência para a Modernização Administrativa, IP, entidade responsável pela implementação do Balcão do Empreendedor, submeteu, no dia 5 de março, à consideração do Exmo. Sr. Secretário de Estado Adjunto do Ministro Adjunto e dos Assuntos Parlamentares, a necessidade de diferimento da entrada em vigor do decreto-lei n.º 48/2011, de 1 de abril, bem como a duração da fase experimental prevista na portaria n.º 131/2011;

k) A supra referida proposta mereceu a concordância, por despacho de 7 de março de 2012 e resultou na apresentação, pela AMA IP, do projeto de Decreto-Lei, que procede à primeira alteração ao Decreto Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, por forma a que o n.º 2, do art.º 42º, do mesmo diploma, preveja a implementação do Balcão do Empreendedor até ao termo do prazo de dois anos, a contar da data da sua entrada em vigor;

l) Até à presente data não se mostra, contudo, publicado o decreto lei que estabeleça aquela prorrogação de prazo;

m) A aplicação do anterior Regulamento de Publicidade do Município de Albufeira, não previa, de entre outras realidades, o regime aplicável aos denominados angariadores de clientela:

n) Tal lacuna tem resultado, segundo inúmeras queixas chegadas ao conhecimento dos órgãos autárquicos, na reiterada violação das regras da leal concorrência, entre os comerciantes de Albufeira, situação que se coloca com mais acuidade, na zona do Cais Velho;

o) Não pode a Câmara Municipal de Albufeira alhear-se daquela situação, que, nos meses da chamada Época Alta, não dignifica a imagem e o nome da cidade de Albufeira, afirmada como polo turístico por excelência;

p) A atuação da Câmara Municipal de Albufeira deverá, dessa forma, ser dotada de alguma celeridade, com o intuito de obter resultados já nos próximos meses de junho, julho, agosto e setembro;

q) O Projeto de Regulamento, como se referiu, contempla já a questão dos chamados angariadores, regulando a sua atividade e impondo limites e sanções para a violação das regras nele consagradas;

r) O referido projeto contempla a adaptação ao Decreto lei 48/2011, de 1 de Abril, porquanto este tinha procedido, no seu art.º 31º, à alteração à lei n.º 97/88, de 17 de agosto;

s) Caso venha a ser publicada a alteração ao decreto lei n.º 48/2011, de 1 de abril, e este sofra a aludida prorrogação, aquele artigo 5º será inaplicável;

t) Em tudo o resto, o projeto de Regulamento satisfaz as necessidades de regulação da atividade de publicidade no Município de Albufeira, nomeadamente na necessidade de regulação urgente da referida situação dos angariadores;

u) Estabelece o n.º 8, do art.º 57º do Projeto em referência a “existência de angariadores de estabelecimentos comerciais” sob determinadas condições;

v) Aquela redação não corresponde aos intentos desta Câmara Municipal, que pretendia que cada estabelecimento contasse apenas com um angariador;

w) Aquela referida expressão “angariadores “foi incluída apenas por mero lapso de escrita, porquanto o que, na realidade, se pretendia era a utilização da expressão no singular “angariador”;

x) O “Licenciamento Zero” é aplicável a diversas matérias, nomeadamente ao licenciamento de atividades comerciais e ocupação de espaço público associado às mesmas, que dependem diretamente da implementação do “Balcão do Empreendedor”;

y) Contrariamente às referidas matérias, o processo de licenciamento de publicidade ou a sua isenção, não dependem do funcionamento do Balcão do Empreendedor”, sendo-lhes o Decreto Lei 48/2011, de 1 de abril, diretamente aplicável.

Proponho,

1- Que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira, delibere aprovar as seguintes alterações ao projeto e a submeta à Digníssima Assembleia Municipal de Albufeira, nos termos, da al. a), do n.º 2, do art.º 53º, da lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na atual redação:

O art.º 57º, passará a ter a seguinte redação:

------------------------------------------Artigo 57º------------------------------------------
--------------------------------------(mesma redação)----------------------------------------
1- (mesma redação)

2- (mesma redação)

3- (mesma redação)

4- (mesma redação)

5- (mesma redação)

6- (mesma redação)

7- (mesma redação)

8- A existência de angariador de estabelecimentos comerciais, considerando-se como ação promocional de natureza comercial, não sujeita a licenciamento, somente é possível se for confinada à fachada do estabelecimento respetivo, quando não existe ocupação, ou dentro da área de via pública autorizada e associada ao estabelecimento.

O artigo 70º passará a ter a seguinte redação:

----------------------------------------Artigo 70º--------------------------------------------
--------------------------Entrada em vigor e produção de efeitos--------------------------
1- Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, aplicando-se aos processos iniciados após a sua entrada em vigor e aos processos que embora impulsionados em momento anterior, não tenham sido ainda objecto de decisão.

2- O art.º 5º do presente regulamento verá a sua aplicação suspensa aquando da publicação do Decreto lei que prorrogue a entrada em vigor do Decreto Lei n.º 48/2011, de 1 de Abril

3- (anterior n.º 2)

Será introduzido o artº 71º, com a seguinte redação:

----------------------------------------Artigo 71º---------------------------------------------
------------------------------------Regime transitório----------------------------------------
No período em que a aplicação do art.º 5º se encontre suspensa, por força da publicação do Decreto Lei a que se refere o n.º 2 do artigo anterior, aplicar-se-á ao processo de Licenciamento o disposto no artigo 3º, do Regulamento de Publicidade de Albufeira em vigor, desde 23 de fevereiro de 2000.

2- Mais se propõe que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira, atenta a relatada situação de urgência, delibere solicitar à Digníssima Assembleia Municipal que reúna extraordinariamente, nos termos do disposto na al. a), do n.º 1, do art.º 50º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro na sua atual redação, apreciando, com vista à eventual aprovação, a presente proposta e o Projeto de Regulamento de Publicidade do Município de Albufeira.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do referido Projeto de Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 
Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins, solicitando o uso da palavra para agradecer a disponibilidade do Senhor Vereador José Sequeira que, previamente, lhe explicou alguns pontos sobre os quais tinha dúvidas e também para manifestar a sua satisfação em perceber que, efetivamente, apresentando-se uma alteração que não estava prevista, aquando da discussão pública, ter a garantia, que é dada, que não haverá qualquer problema do ponto de vista jurídico, havendo assim, uma resolução para o problema dos angariadores que tanto tem dado que falar.

 

= REGULAMENTOS – ALTERAÇÃO DO REGULAMENTO DE TAXAS E OUTRAS RECEITAS DO MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Ana Pífaro foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

"Considerando que:

1. O Decreto-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, procedeu a uma simplificação do exercício de variadas atividades económicas, no âmbito da iniciativa denominada por “Licenciamento Zero”;

2. Por um lado, foi eliminada a necessidade de licenciamento de exercício de algumas atividades e, por outro lado, foram estabelecidos novos regimes, designadamente, a mera comunicação prévia e a comunicação prévia com prazo;

3. A Portaria n.º 131/2011, de 4 de abril, procedeu à criação do “Balcão do Empreendedor”;

4. O citado balcão único electrónico passa agora a constituir o modo de comunicação privilegiado entre os municípios e os agentes económicos;

5. O Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira, publicado em 3 de maio de 2010, e a sua alteração, de 14 de julho de 2011, não se coadunam com o constante no Decreto-Lei n.º 48/2011;

6. Quanto à ocupação do espaço público e determinadas formas de publicidade, aproveita-se para se efetuarem algumas alterações que permitem uma adaptação aos respetivos regulamentos;
 

7. Em cumprimento do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, o projeto inicial, após a sua aprovação em reunião de Câmara de 6 de março de 2012, foi publicado na 2.ª série do Diário da República, de 14 de março de 2012, n.º 53, Edital n.º 269/2012, tendo estado submetido a discussão pública entre os dias 15 de março de 2012 e 27 de abril de 2012;

8. Foram publicados editais, com afixação a 12 de março de 2012;

9. No âmbito da consulta pública supra indicada, foram ainda consultadas as seguintes entidades:

- Juntas de Freguesia de Albufeira, Ferreiras, Guia, Olhos de Água e Paderne;

- Guarda Nacional Republicana;

- AHETA;

- Associação Nacional de Municípios Portugueses;

- ACRAL;

- DECO;

- AIHSA;

- AMAL;

- Turismo do Algarve.

10. No período de consulta, apenas a Junta de Freguesia de Ferreiras, a DECO e o Turismo do Algarve se pronunciaram;

11. O artigo 2.º da proposta de alteração ao regulamento em análise, em virtude das vicissitudes ocorridas com a iniciativa denominada por “Licenciamento Zero”, sofreu uma alteração;

12. Sendo que as disposições regulamentares que dependerem da existência do “Balcão do Empreendedor” somente produzirão efeitos à data da sua entrada em funcionamento no Município de Albufeira.

Propõe-se assim que a Câmara Municipal delibere:

Aceitar a presente proposta de alteração ao “Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Albufeira” e remeter a mesma à Assembleia Municipal de Albufeira, para, de acordo com o disposto na alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º, e na alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, aprovação.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da referida proposta de alteração ao Regulamento, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.
 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins, referindo que a situação em causa é resultado de mais uma indefinição deste Governo, originado que, neste preciso momento, não se saiba, se se deverá avançar, parar, ou recuar, mencionando que, de facto, a situação é alarmante, uma vez que as orientações e regulamentação indicam que tem que se passar para o Licenciamento Zero e reformular os regulamentos e que, depois, parece que só existe uma comunicação formal, que é de um Organismo Público, mas sem poder vinculativo, a adiar a entrada em vigor do diploma.

O Senhor Vereador David Martins colocou ao senhor Presidente da Mesa e ao senhor Vereador, a seguinte questão: “Pode ou não pode, deve ou não deve, da mesma forma que fizemos com o Regulamento da ocupação do espaço público, que saiu da ordem de trabalhos da última Assembleia Municipal, retirar também este ponto aqui? Porquê? Porque, efetivamente, se a aplicabilidade da lei é só em dois de maio de dois mil e treze, porque é que vamos estar a alterar para nesta fase?” O Senhor Vice-Presidente respondeu que não se sabe.
 

O Senhor Vereador David Martins continuou questionando o senhor Vice-Presidente sobre o motivo pelo qual foi assumido retirar o ponto da Ocupação da Via Pública da Assembleia Municipal, dizendo: “Gostava de uma resposta para isso, se o senhor diz que não se sabe, então acho que já se cometeu um erro, que foi ao retirar e, não aprovar, até ao limite do processo, essa situação, entretanto fica esta pergunta ao senhor Vice-Presidente.”
 

Relativamente à proposta em apreciação, o Senhor Vereador David Martins pretendeu dar nota do seguinte: ”Uma vez que esta situação é possível e passível, na sequência daquilo que fizemos no Regulamento de Ocupação da Via Pública, de prolongar para entrar em vigor em maio de dois mil e treze, temos um ano. Porque não fazê-lo nessa altura. A questão, é verificar, de facto, mais um Regulamento novas modas, novas regras, e mais custos para o utilizador, mais custos para os empresários. Dou-lhe o exemplo que fui buscar da publicação do original do Regulamento de três de maio de dois mil e dez e, nomeadamente, a alteração de catorze de julho de dois mil e onze. Aquilo que verifico, que até a mim me parece extremamente exagerado, é para uma simples comunicação prévia cobra-se quarenta e seis euros e vinte cêntimos, quando no anterior Regulamento para a emissão do horário de funcionamento e suas alterações, vinte e cinco euros, ou seja, é quase um aumento de cem por cento.” 

O Senhor Vice-Presidente dizendo que não sabe se o senhor Vereador David Martins estará a comparar situações comparáveis, referiu que a comunicação prévia não tem a ver diretamente apenas com a publicação do horário, esclarecendo que a comunicação prévia é um processo que dá tanto trabalho como um pedido de licenciamento.

De forma a clarificar a situação exposta, o Senhor Vereador David Martins acrescentou que, no capítulo décimo terceiro, onde se encontrava prevista a emissão de horário de funcionamento e suas alterações, passou a constar, agora, a comunicação prévia. Concluiu, assim, o senhor Vereador David Martins que é substituída a emissão do horário de funcionamento e a emissão de uma segunda via, por uma mera comunicação prévia, dando como exemplo que quem abre uma porta vai deixar de pagar vinte e cinco euros para passar a pagar quarenta e seis euros e vinte cêntimos.

A Senhora Vereadora Ana Pífaro referiu que, caso fosse necessário para melhor esclarecer o assunto, poderia solicitar a presença do jurista que acompanhou o processo, ao que o Senhor Vereador David Martins considerou ser manifestamente necessário.

O Senhor Vereador David Martins terminou dizendo que ainda tinha mais uma questão, que é saber, efetivamente, se foi tomado em conta uma sugestão, no âmbito do Regulamento de Ocupação da Via Pública, para que houvesse uma diferenciação, ao nível das taxas, entre a época baixa e a época alta.

A senhora Vereadora Ana Pífaro respondeu que existe diferença da época alta para a época baixa, dando como exemplo que, na época alta, onde é cobrado dez euros, na época baixa são cinco euros, acrescentando, ainda, que existem outras situações em ponderação que ainda não vêm previstas na proposta em apreciação.

O Senhor Vereador David Martins acrescentou que o que se está a fazer é, politicamente, a tomar uma decisão de quase duplicar o valor que se vai exigir aos cidadãos.

O jurista prestou os necessários esclarecimentos.

A Senhora Vereadora Ana Pífaro esclareceu que a fixação das taxas obedeceu à elaboração de um estudo económico, esclarecendo que, do estudo económico, resultou um valor superior ao que ficou fixado e que comparativamente com outros municípios os valores fixados são em alguns casos mais baixos.
  

O Senhor Vereador David Martins concluiu dizendo que tem que ser ponderado o valor da taxa e que propõe que o valor da mesma seja igual há que existia anteriormente.

O Senhor Vice-Presidente respondeu que é apenas uma sugestão e não uma proposta, convidando o Senhor Vereador David Martins a apresentar uma proposta na próxima reunião, se assim o entender.

= PROGRAMA POLIS – SOCIEDADE PARA O DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA POLIS EM ALBUFEIRA, S.A. - NOMEAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPONENTES DA COMISSÃO DE VISTORIA ÀS OBRAS DA POLIS ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =

Subscrita pelo senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

1- A sociedade “PolisAlbufeira – Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A.”, foi constituída através do Decreto-Lei n.º 36/2001, de 08 de Fevereiro, tendo a duração da mesma ficado desde logo condicionada à realização completa do seu objeto contratual, ou seja, a gestão e coordenação do investimento a realizar na zona de intervenção de Albufeira, no quadro do Programa de Requalificação Urbana e Valorização Ambiental das Cidades, Programa Polis, promovido pelo Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, bem como o desenvolvimento de ações estruturantes em matéria de valorização e requalificação ambiental e urbana, dinamização de atividades turísticas, culturais e desportivas e outras intervenções, que contribuam para o desenvolvimento económico e social da respetiva área de intervenção.

2- Para a realização daquele objeto foram realizadas, sob adjudicação e direção daquela sociedade, várias obras e intervencionadas várias artérias desta cidade, das quais, algumas, ainda não foram libertadas as respetivas cauções que foram prestadas pelos respetivos adjudicatários, nem recebidas, tais obras, a título definitivo, por aquela sociedade, mais concretamente as constantes na listagem anexa à presente proposta, pelo fato de ainda estar em curso os respetivos prazo de garantia da sua execução;

3- Não obstante, e uma vez que o referido objeto daquela sociedade encontra-se realizado, está esta em fase de dissolução, com o projeto de partilha já elaborado;

4- Pelo que, em reunião de Câmara realizada no passado dia 15 de novembro do ano findo, foi apreciado e aprovado o mencionado Projeto de Partilha da aludida sociedade “PolisAlbufeira – Sociedade para o Desenvolvimento do Programa Polis em Albufeira, S.A.” o qual, posteriormente, foi objeto de apreciação em sede de Assembleia Municipal, realizada no dia 28 de Novembro de 2011, tendo sido deliberado aprovar o referido Projeto.

5- Nos termos daquele projeto de partilha, e caso o mesmo venha a ser concretizado, este município irá receber a totalidade do ativo imobiliário pertencente àquela sociedade.

6- É de todo o interesse público que, quando tal vier a suceder, tais obras já se encontrem rececionadas definitivamente ou, ao invés, se tal receção definitiva ainda não tiver ocorrido, que no mínimo o prazo de garantia de tais obras não tenha ainda expirado de modo a que, havendo necessidade, as entidades que as executaram e prestaram, possam ainda ser responsabilizadas pela reparação das anomalias detetadas com o acionamento das respetivas garantias ou cauções prestadas.

7- Importa pois que este município tenha a noção clara do estado em que se encontram as aludidas obras, antes do seu recebimento efetivo após liquidação daquela sociedade, de modo a evitar que, no futuro, tenha de assumir, sob suas únicas expensas, a realização de algumas correções ou reparações se porventura o prazo de garantia de algumas dessas obras já tiver expirado.

Proponho:

Que a Ex.ma Câmara Municipal delibere nomear uma Comissão de Vistorias, constituída por trabalhadores deste Município conforme abaixo indicado, com o objetivo de proceder à realização das vistorias às obras mencionadas no mapa anexo à presente, afim de, caso haja necessidade, reclamar junto da sociedade “PolisAlbufeira, SA” que acione as garantias de que dispõe antes de findo o prazo de garantia das mesmas, evitando-se pois, desse modo, o aumento de encargos futuros para este município.

Comissão de Vistorias

Eng.ª Maria Fátima Rodrigues – DAVE
 

Eng.º Paulo Batalha – DAS

Eng.º Filipe André – DHUEV

Eng.º Mário Quintino – DEEM

Eng.ª Suzana Gomes – DAVE

Eng.º Vítor Vaz – DAVE

Eng.º Henrique Dinis – DAVE

Suplentes:

Eng.º Arlindo Bigodinho – DAS

Eng.º Santos Metrogos – DHUEV

Eng.º Valdemar Cabrita – DEEM

Eng.º João Ramos – DAS

Enc. Geral Armindo Oliveira – DAS”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= QUIOSQUES – CONCURSO PÚBLICO PARA A EXPLORAÇÃO TEMPORÁRIA DE UM ESTABELECIMENTO (QUIOSQUE) SITUADO NA PRACETA DAS FLORES, QUINTA DA PALMEIRA, EM ALBUFEIRA, DESTINADO À VENDA DE JORNAIS, REVISTAS, TABACO, GELADOS, SUMOS, CAFÉS E AFINS – REQUERIMENTO DE RICARDO PATARATA DIOGO =

De Ricardo Patarata Diogo, foi apresentado um requerimento, com data de dez de janeiro último, pelo qual solicita a isenção do pagamento dos juros da renda do quiosque, referente ao mês de janeiro também último.
 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, com origem na Divisão Jurídico e Contencioso, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Em conclusão, na nossa ótica, e salvo melhor opinião, julga-se haver inconveniente no deferimento do perdão do acréscimo de 50%, em virtude de tal colidir com o fixado no contrato de adjudicação de 9 de julho de 2009 e com o caderno de encargos, designadamente com a sua cláusula 6.ª.

Pelo motivo supra exposto, poderá assim ser rescindido o contrato de adjudicação, procedendo-se à cobrança das importâncias em dívida.

Acresce que existe, de acordo com a cláusula 15.ª do caderno de encargos, caução destinada a garantir o pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, nomeadamente o pagamento das quantias de adjudicação. Caução essa que poderá, sem necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, ser acionada.”

Foi deliberado, por maioria, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) indeferir o pedido;
 

b) rescindir o contrato de adjudicação celebrado a nove de julho de dois mil e nove;

c) remeter o processo ao senhor consultor jurídico Paulo Martins com vista à cobrança das importâncias em divida;

d) acionar a caução, prestada no âmbito do dito contrato, a favor do Município.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; absteve-se o senhor Vereador David Martins, que declarou que o seu entendimento vai de encontro ao conteúdo do parecer jurídico, mas parece-lhe demasiadamente exagerado que, face a uma pequena falha, a proposta final seja a rescisão do contrato e perda da garantia, dizendo que já assistiu muitas vezes, em reuniões de câmara, serem tomadas deliberações com alguma sensibilidade social, e que a situação em análise não revela sensibilidade, concluindo que embora concorde com o parecer jurídico não concorda com a deliberação em causa.

O senhor Vereador José Sequeira esclareceu que não existe falta de sensibilidade, uma vez que o historial com falta de pagamentos já se vem arrastando há alguns anos, tendo o processo dezenas de falhas.

Interveio de novo o senhor Vereador David Martins para dizer que desconhece a situação, os intervenientes, tendo-se baseado, exclusivamente, na documentação que se encontra no processo em apreciação.


= ACORDOS – DIREÇÃO REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO ALGARVE E CENTRO DISTRITAL DE SEGURANÇA SOCIAL DE FARO – PROPOSTA =

Subscrita pelo senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Através do documento em anexo vem a Direcção Regional de Educação do Algarve solicitar concordância relativamente ao Acordo de Colaboração a celebrar entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, o Centro Distrital de Segurança Social de Faro e o Município de Albufeira.

Considerando que:

1. o Acordo de Colaboração visa criar as condições para a participação da Câmara Municipal de Albufeira, no Programa de Expansão e Desenvolvimento da Educação Pré-Escolar;

2. Tem por objectivo a prestação por parte da autarquia local no âmbito da educação pré-escolar de serviços vocacionados para o atendimento à criança, proporcionando actividades educativas e de apoio à família nos estabelecimentos de educação pré-escolar do concelho de Albufeira.

3. O Município coloca o pessoal com funções de acção educativa e o pessoal responsável pelo desenvolvimento de actividades sócio-educativas e de apoio à família, procedendo ao pagamento dos respectivos vencimentos;

4. O Município fornece as refeições às crianças que frequentam os estabelecimentos de educação pré-escolar, de acordo com as necessidades das famílias;

5. O Município observa as normas reguladoras das comparticipações familiares pela utilização dos serviços de apoio à família;

6. O município suporta as despesas do funcionamento dos estabelecimentos de educação pré-escolar;

7. O Município envia aos departamentos governamentais competentes as informações e outros dados, nomeadamente de natureza estatística que lhe foram solicitados.

Proponho que:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere outorgar o Acordo de Colaboração da Educação Pré-Escolar referente ao Ano Lectivo 2011/2012, entre a Direcção Regional de Educação do Algarve, o Centro Distrital de Segurança Social de Faro e o Município.”

Esta proposta fazia-se acompanhar da minuta do acordo de colaboração nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.
 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o acordo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – CONCESSÃO DE ATRIBUIÇÃO DE SUBSÍDIO A ANTÓNIO RESENDE FERREIRA – INFORMAÇÃO =

Foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Em face do exposto, sugere-se que a digníssima Câmara Municipal delibere:

a) Atribuir subsídio de arrendamento ao agregado familiar de António Resende Ferreira, no valor mensal de 204,00 €, a partir de março de 2012, inclusive, conforme mencionado no quadro abaixo (anexo pág. 2);

b) Atribuir um complemento à primeira prestação, para efeitos de início do arrendamento, no valor de 204,00 € (valor idêntico ao do subsidio), devendo a dedução ser efectuada, em conformidade com o estabelecido no artigo 15.º do referido regulamento (isto é nos 5 meses subsequentes no valor de 40,80 € cada).”

Foi deliberado, por unanimidade, considerando as razões invocadas e o teor da informação:

a) atribuir o subsídio de arrendamento ao agregado familiar de António Resende Ferreira, no valor mensal de duzentos e quatro euros, a partir do mês de março último, inclusive.
 

b) atribuir um complemento à primeira prestação, para efeitos de início do arrendamento, no valor de duzentos e quatro euros.

 
= SUBSÍDIO DE ARRENDAMENTO – MUDANÇA DE RESIDÊNCIA – LEONOR PINELA – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ação Social, Saúde e Juventude, foi apresentada uma informação que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, sugere-se que a Ex.ª Câmara delibere:

· a continuidade do apoio ao arrendamento à Candidatura Nº 141 – Leonor Pinela

· que o montante do apoio passe de 250 € para 222 € mensais
 

· que o apoio seja atribuído desde Dezembro de 2011, inclusive.”
 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma:
 

a) manter o apoio ao arrendamento à candidatura número cento e quarenta e um, de Leonor Pinela;
 

b) determinar que o montante do apoio seja alterado de duzentos e cinquenta euros para duzentos e vinte e dois euros mensais, a partir do mês de dezembro de dois mil e doze, inclusive.
 
= LIVROS – AGRUPAMENTO DE ESCOLAS DA BEMPOSTA – PORTIMÃO – PROPOSTA =

Subscrita pela senhora Vereadora Marlene Silva foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“O Agrupamento de Escolas da Bemposta (Portimão), vem através de ofício em anexo, solicitar à Câmara Municipal a oferta de exemplares de obras referentes à história do Concelho de Albufeira, para enriquecer o espaço da biblioteca escolar do referido agrupamento.

Considerando:
 

a) Que o pedido é feito pelo Agrupamento de Escolas da Bemposta (Portimão), cujo objetivo é enriquecer a biblioteca escolar da Bemposta.

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local e Regional, incidindo ainda sobre autores do Concelho, contribuindo assim para a divulgação e valorização do mesmo.

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as atividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar um exemplar das publicações abaixo indicadas ao Agrupamento de Escolas da Bemposta (Portimão):

· Albufeira - da Idade Média ao Antigo Regime

· Breve História de Albufeira (4ª ed.);

· Foral Manuelino de Albufeira 1504;

· Um olhar sobre o Museu Barrocal;

· Bibliografia do Concelho de Albufeira;

· Património Histórico monumental - Paderne;

· Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne;

· Monografia de Paderne.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROCESSO DISCIPLINAR – CARLOS JORGE ALVES MACHADINHO – RELATÓRIO FINAL =

Subscrita pelo senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 

“Considerando que:

Por meu despacho de 26 de março de 2012 foi aberto processo disciplinar para esclarecimento dos fatos e demais consequências previstas na legislação em vigor ao trabalhador Carlos Jorge Alves Machadinho;

O processo correu os seus termos sob o nº 2/2012, sendo alvo de instrução e demais termos legais, culminando no relatório anexo à presente proposta e cujo conteúdo se dá por integralmente reproduzido;

No âmbito das Autarquias Locais compete à Câmara Municipal, nos termos do disposto no nº 4, do artº 14º, do Estatuto Disciplinar dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, aprovado pela Lei nº 58/2008, de 9 de Setembro, a aplicação das penas disciplinares aí reguladas.

Proponho

Que a Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere, em conformidade com o teor da proposta constante do relatório final supra referido, o seguinte:

1- Aplicar ao arguido, Carlos Jorge Alves Machadinho, trabalhador desta Câmara Municipal, nº 1325, a pena de demissão ao abrigo do disposto no artº 18º, nº 1, al. g), do Estatuto Disciplinar;

2- Determinar que o arguido proceda à reposição das quantias indevidamente recebidas, no valor total de 1.358,69 € (mil trezentos cinquenta e oito euros e sessenta e nove cêntimos);

3- Notificar o arguido da presente decisão, nos termos do disposto nos artº 57º e 58º do Estatuto Disciplinar.”

Esta proposta fazia-se acompanhar do relatório nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, em votação por escrutínio secreto, de que resultou a maioria, aprovar a proposta.

Votação: cinco votos a favor e um voto em branco.

= INDEMNIZAÇÕES – ALBUVIDA – MEDIAÇÃO DE SEGUROS UNIPESSOAL – PARECER =

Relacionado com este assunto e com origem na Divisão Jurídica e Contencioso foi apresentado um parecer que se dá por integralmente transcrito e do qual fica cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

”Face ao exposto, somos de parecer configurar-se a Câmara Municipal de Albufeira civilmente responsável pelos danos reclamados, no valor de 2.646,91 €, sendo, sem mais, o que se nos apraz dizer sobre o assunto, que se remete à consideração superior de V. Exa..”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa, no valor de dois mil, seiscentos e quarenta e seis euros e noventa e um cêntimos, a título de indemnização à empresa lesada.
 
= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “TRATAMENTO SUPERFICIAL DO PAVIMENTO DO EIXO VIÁRIO DESDE A BP À ORADA” – INFORMAÇÃO =

Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Tendo em conta que o valor existente referente a Garantias Bancárias é de 25.965€, ou seja, inferior ao valor estimado para a reparação do pavimento, sugere-se o seguinte:

1) Seja deliberado pela Exma. Câmara a intenção de accionamento das garantias bancárias existentes da empreitada em epígrafe na sua totalidade, com vista a regularização das anomalias mais graves verificadas, uma vez que o valor das garantias bancárias, não é o suficiente para a reparação de todas as anomalias existentes.

2) Seja concedido o prazo de dez dias para, querendo, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, manifestar a intenção de acionar as garantias bancárias nos precisos termos propostos.
 

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido à empresa “Manuel Joaquim Pinto, S.A.” o prazo de dez dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REABILITAÇÃO DAS INFRAESTRUTURAS DOS ARRUAMENTOS DA ZONA NASCENTE DE ALBUFEIRA – 1ª FASE” – INFORMAÇÃO =

Relacionada com esta empreitada e com origem na Divisão Acessibilidades Viárias e Energias, foi apresentada uma informação, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:
 

“Face ao exposto, e com vista à regularização das anomalias verificadas, sugere-se que seja deliberado pela Exa. Câmara:

1) O acionamento da garantia bancária no valor de 101.000 mais IVA com vista à abertura de ajuste direto, conforme o disposto na alínea a) do n.º 19 do Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, com a redação dada pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, acionar a garantia bancária nos precisos termos sugeridos.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – RICARDO MANUEL MARTINS SOUSA – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =

Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo senhor Presidente, em onze de maio corrente, através do qual determinou autorizar a emissão da licença especial de ruído, para a realização de um casamento no Restaurante Jardim & Sabores, entre as dezoito e as vinte e quatro horas do dia doze de maio também corrente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.
 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor Presidente.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – REQUERIMENTO DA CONSERVATÓRIA DO REGISTO PREDIAL DE ALBUFEIRA – PEDIDO DE INFORMAÇÃO =
Da Conservatória do Registo Predial de Albufeira foi apresentado um requerimento, com data de nove de maio corrente, pelo qual solicita informação em como o Município de Albufeira não vai exercer o direito de preferência sobre o prédio urbano sito em Montechoro, lote número três, barra, cinco, fracção J, freguesia e concelho de Albufeira, descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o número 00982/19851024, inscrito na matriz respetiva sob o artigo matricial oito mil, oitocentos e trinta e sete.
 

O requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pelo senhor Perito Avaliador, Manuel Pardana, do seguinte teor:
 

“Em conformidade com a legislação em vigor, de acordo com as normas do IGESPAR e face aos elementos disponíveis do prédio urbano em referência, este serviço considera não existirem motivos de interesse técnico ou económico para Município em exercer o direito de preferência.”
  
Foi deliberado, por unanimidade, não exercer o direito de preferência na transação do imóvel em causa.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento (s) n.º(s): 34971 de 24-10-2011

Processo n.º: 532/1999

Requerente: José Manuel Venâncio Cortes, Rogério Paulo dos Santos Rocha e José António Rodrigues Lopes

Local da Obra: Pinhal do concelho, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Audiência dos interessados – exposição relativa à emissão do alvará de licença de construção

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir a parecer jurídico datado de dezassete de abril de dois mil e doze

· Requerimento (s) n.º(s): 11122 de 26-03-2012

Processo n.º: 07/12/11122

Requerente: José João Barros Rodrigues

Local da Obra: Travessa Coronel Águas, freguesia de Albufeira

Assunto: Vistoria para certificação de más condições de segurança ou de salubridade

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir ao requerente o auto de vistoria número doze, barra, dois mil e doze de treze de abril de dois mil e doze

· Requerimento (s) n.º(s): 40131 de 06-12-2011 e 7621 de 28-02-2012

Processo n.º: 17OU/2011

Requerente: Lusiadagás – Montagem e Abastecimento de Redes de Gás, S.A

Local da Obra: Estrada de Brejos, Montechoro, freguesia de albufeira

Assunto: Licença – Construção de posto de abastecimento de combustíveis – gás

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projeto nos termos do parecer técnico de dezoito de abril de dois mil e doze

· Requerimento (s) n.º(s): 36207 de 17-08-2010 e 17055 de 10-05-2012

Processo n.º: 38T

Requerente: Aquamarina – Sociedade Turística do Algarve, S.A.

Local da Obra: Rocha Baixinha, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Pedido de cancelamento da garantia bancária nº AB-107773, referente às obras de urbanização do aldeamento turístico
 
Foi, por unanimidade, deliberado, tendo em conta:

· o facto de a requerente não ter cumprido a obrigação a que se encontra vinculada em face do ponto cinco ponto seis do alvará de obras de urbanização número nove, barra, noventa e três,
 

· a decisão tomada em reunião de câmara ocorrida no dia quinze de dezembro de dois mil e onze
 

· e a posição assumida pela titular do alvará de Obras de Urbanização na sua comunicação datada de dez de maio de dois mil e doze, manifestando-se indisponível para ressarcir o município pelo encargos por este assumidos com a execução da obra a que se reporta o ponto cinco ponto seis do alvará de obras de urbanização número nove, barra, noventa e três

Determinar o acionamento da garantia bancária número AB – cento e sete mil, setecentos e setenta e três a fim de ressarcir o município pelas despesas por si suportadas no valor de sessenta e sete mil, dezanove euros e vinte e dois cêntimos para execução da obra a que se reporta o ponto cinco ponto seis do alvará de obras de urbanização número nove, barra, noventa e três.

· Requerimento (s) n.º(s): 4256 de 03-02-2012

Processo n.º: Lotº 93

Requerente: Arlindo da Silva Lopes

Local da Obra: Várzeas de Quarteira, freguesia de Olhos de Água

Assunto: Pedido de vistoria com vista à receção definitiva das obras de urbanização


Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número dois, barra, dois mil e doze, datado de nove de março de dois mil e doze e determinar a receção definitiva das obras de urbanização, condicionando-se a libertação da caução nos termos referidos no parágrafo final do supra citado auto de vistoria

· Requerimento (s) n.º(s): 4312 de 03-02-2012

Processo n.º: 2OU/2012

Requerente: Lusiadagás – Montagem e Abastecimento de Redes de Gás, S.A

Local da Obra: Rua Camilo Castelo Branco, Av dos Descobrimentos, Av. Sá Carneiro, Rua José Fontana, freguesia de Albufeira
 

Assunto: Licença – Rede de distribuição de GPL


Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado nos termos do parecer técnico de vinte e seis de abril de dois mil e doze

= ASSUNTO RECONHECIDO COMO URGENTE =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre o assunto a seguir descrito, pelas razões que explicitou e que se prende com data prevista para produção de efeitos da deliberação, que é anterior à da próxima reunião ordinária do Executivo.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= TRANSPORTES – ASSOCIAÇÃO DOS AMIGOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =

Foi apresentado um documento subscrito pela senhora Vereadora Marlene Silva, em quinze de maio corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização do transporte solicitado pela Associação dos Amigos de Albufeira, para deslocação de elementos desta associação bem como da Tuna Académica da UATI, para participação num encontro de coros, em Lagos, no dia vinte e nove de maio também corrente.
 

Foi deliberado, por maioria, aprovar a proposta.

Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor Vice-Presidente e os senhores Vereadores Marlene Silva, Carlos Quintino, José Sequeira e Ana Pífaro; votou contra o senhor Vereador David Martins pelos fundamentos invocados na sua intervenção no âmbito das informações.

= APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da ata em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações, excepto a expressamente indicada, foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente ata, que vai ser assinada pelo senhor Vice-Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, que secretariei.
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